
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAPEAMENTO DOS 
MEMBROS DA BANCA 

EXAMINADORA 



 

 

 

 

 

 

 

  PERFIL DO EXAMINADOR   

 

• Graduado em Direito Universidade Federal de Santa Catarina. Título do trbalho de conclusão: 

“O dano moral à pessoa que tem seu nome incluído ou mantido indevidamente no SPC.” 

Orientador: Leilane Mendonça Zavarizi da Rosa (1997).  

• Mestre em Direito pela Universidad Alicante (2019). Mestrado em Territorio y Sostenibilid 

Ambiental en el marco de la Economía Circular. Título: “CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E 

DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS: A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COMO PRINCIPAL DESAFIO À 

IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS”, Ano de Obtenção: 2019. Orientador: 

Ricardo Stanziola Vieira Coorientador: Andrés Molina Giménez. Bolsista do(a): Fundo especial 

de Estudos Jurídicos - Procuradoria Geral do Estado, FUNJURE/PGE, Brasil. Título revalidado pela 

Universidade do Vale do Itajaí. 

• Especialista - Pós-graduação em nível de Especialização em Direito Processual Civil. (Carga 

horária: 390h). , Universidade Federal de Santa Catarina, UFSC, Brasil. 

• Professor examinador. Concurso Público para ingresso na carreira de Procurador do Estado 

de Santa Catarina de 2019. 

• Procurador do Município de Porto  Alegre desde 1998. 

• Linha de estudo em Direito Público: Constitucional, Administrativo, Ambiental, 

Sustentabilidade, Transnacionalidade jurídica. 

MEMBROS TITULARES 
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EVANDRO RÉGIS ECKEL 



 

 

 

  PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA   

 

• ECKEL, Evandro Regis . Apontamentos sobre o papel do Estado e do Direito face à 

transnacionalidade na sociedade globalizada pós-moderna: exemplo da IUCN. REVISTA DA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 10, p. 121-138, 2020. 

• ECKEL, Evandro Regis . Regularização Fundiária Como Principal Desafio À Implementação 

Do Sistema De Áreas Protegidas, Editora  :  Lumen Juris; 1ª edição (8 setembro 2020) 328 

páginas, 2020. 

• ECKEL, Evandro Regis . A dignidade da pessoa humana como fim último: visão integral e 

interdependente dos direitos fundamentais no constitucionalismo contemporâneo. REVISTA 

DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 8, p. 67-90, 2019. 

• ECKEL, Evandro Regis . O FUNDAMENTO ÉTICO DO DIREITO DE PROPRIEDADE NA TEORIA 

POLÍTICA DE JOHN LOCKE E A FUNÇÃO SOCIAL NA PÓS-MODERNIDADE. DIREITO PÚBLICO 

(BELO HORIZONTE) , v. 16, p. 91-115, 2019. 

• ECKEL, Evandro Regis . Reservas Particulares do Patrimônio Natural como estratégia para 

conservação da biodiversidade, dos recursos hídricos e dos serviços ecossistêmicos: o 

fenômeno mundial de conservação ambiental voluntária em terras particulares. REVISTA DA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 2018, p. 51-75, 2018. 

• ECKEL, Evandro Regis . Panorama jurisprudencial das ações de indenização por 

desapropriações indiretas em decorrência da criação do Parque Estadual da Serra do 

Tabuleiro. REVISTA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 6, p. 99-

117, 2017. 

• ECKEL, Evandro Regis . Do credenciamento da atividade de despachante de trânsito: análise 

de aspectos destacados da lei n 10.609/1997 de Santa Catarina.. REVISTA DA PROCURADORIA 

GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 5, p. 89-115, 2016. 

• ECKEL, Evandro Regis . Embargos parciais no procedimento monitório. REVISTA JURÍDICA 

(UNOESC) , v. 4, p. 79-104, 2003. 

• ECKEL, Evandro Regis . A Regularização Fundiária como principal desafio à implementação 

do Sistema de Áreas Protegidas. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. v. 1. 328p . 

• ECKEL, Evandro Regis . A função socioambiental da propriedade e da posse no 

ordenamento jurídico brasileiro. In: Marcelo Buzaglo Dantas; Alexandre Waltrick Rates; 



 

 

Heloise Siqueira Garcia. (Org.). Estudos de Direito Ambiental e Urbanístico. 1ed.Itajaí: 

Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, 2018, v. , p. 446-485. 

• ECKEL, Evandro Regis ; CARVALHAL, André dos Santos . Alvíssaras! O julgamento da ADI 232 

pelo STF e a constitucionalidade do percentual de juros compensatórios de 6% ao ano nas 

desapropriações.. Empório do Direito, 16 fev. 2020. 

• ECKEL, Evandro Regis . Ação declaratória de extinção parcial de direito à indenização por 

desapropriação indireta. 2016. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 

• ECKEL, Evandro Regis . Considerações sobre o valor da causa nas ações de reparação de dano 

moral.. 2006. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 

 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O EXAMINADOR  

 

Como visto, o examinador é Mestre em direito, tendo como linha de estudo Direito 

Constitucional, bem como a Sustentabilidade e Direito Fundiário. Em recente obra, lançada em 

2020, “Regularização Fundiária Como Principal Desafio À Implementação Do Sistema De Áreas 

Protegidas”, o autor analisa a regularização fundiária como desafio a ser superado para que seja 

vencido o déficit de implementação das áreas protegidas, e assegurada a integridade dos 

atributos ecológicos que justificaram a criação de tais áreas. Ao mesmo tempo, nessa obra,  

enfatiza a importância de respeitar os direitos de propriedade igualmente constitucionais dos 

particulares afetados, não devendo o tema das indenizações ser relegado sistematicamente à 

iniciativa dos particulares perante o Poder Judiciário, o que muitas vezes agrava o problema.  

O examinador, na obra, procurou avançar além do debate do tema do Direito Ambiental 

brasileiro e discutir questões como as limitações financeiras e orçamentárias para a 

regularização fundiária, além de também analisar algumas das alternativas previstas no 

ordenamento jurídico voltadas ao enfoque econômico ambiental dos serviços ecossistêmicos 

provisionados pelas áreas protegidas. 

Com isso, destaca-se que a linha do estudo do exeminador perfaz por Direito Constitucinal, 

Agrário, Tributário, Financeiro, Ambiental e Urbanístico. 

Atua como Procurador Estado de Santa Catarina desde 1998 e conta também com várias 

produções em direito Administrativo, sendo as ultimas publicações no Linkedin voltado para as 

alterações promovidas pela Nova Lei de Licitações e Contratos.  

É de se observar que o examinador foi o único participante da comissão examinadora do último 

concurso para Procurador de Santa Catarina de 2019. 



 

 

 

 

 

 

 PERFIL DA EXAMINADORA   

• Graduação em Direito Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Brasil. Conclusão em 1987. 

• Especialização em Especialização em Direito Tributário. 2000. Instituto de Ciências Sociais do 

Paraná. Título: Normas Gerais de Direito Tributário – Limites. Orientador: Eduardo de Oliveira 

Leite  

• Especialização em Curso Preparatório à Magistratura. 2001. Escola da Magistratura do 

Paraná. Título: Dispensado nos termos da Resolução 27/2001 da Secretaria de Estado da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Estado do Paraná.  

• Mestrado em Ciência Jurídica. 2015 – 2017. Universidade do Vale do Itajaí Título: DIREITOS 

HUMANOS, RACISMO AMBIENTAL E O CASO UHE BELO MONTE: O ALCANCE DE PROTEÇÃO DAS 

VIOLAÇÕES PELO SISTEMA REGIONAL INTERAMERICANO,Ano de Obtenção: 2017 

• É Procuradora do Estado de Santa Catarina e atualemnte é Procuradora-Chefe da 

Procuradoria Fiscal 

• É Procuradora na Primeira Câmara de Julgamento do Tribunal Administrativo Tributário com 

mandato até 2024. 

 

PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA   

 

• LULEK, J. A. ; LIMA, T. C. M. . O Orçamento Público. REVISTA DA PROCURADORIA GERAL DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 5, p. 195-215, 2016. 

• LULEK, J. A. . (In)Justiça Ambiental. Anais de Constitucionalismo, Transnacionalidade e 

Sustentabilidade , v. 6, p. 62, 2016. 

• LULEK, J. A. ; SANTOS, E. S. F. . Pressupostos Históricos e Teórico para o estudo da 

JOCÉLIA APARECIDA LULEK  
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democracia e os novos desafios na era da globalização.. 1. ed. Perugia: UNIPG, 2016. v. 1. 803p  

• LULEK, J. A. ; LIMA, T. C. M. . Governança Transnacional e Sustentabilidade. 1a.. ed. 

Umuarama: UNIPAR, 2016. v. 1. 579p . 

• LULEK, J. A. . (In)Justiça Ambiental. In: 9º SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE GOVERNANÇA E 

SUSTENTABILIDADE GOVERNANÇA AMBIENTAL E GESTÃO DE ÁGUAS, 2016, Alicante. Anais de 

Constitucionalismo, Transnacionalidade e Sustentabilidade. Itajaí: Univali, 2016. v. 1. p. 62-82. 

• LULEK, J. A. ; SANTOS, E. S. F. . O Tempo do Legislador: Procedimentos de Aprovação da Lei 

e Diálogo entre Parlamentos. In: 3º SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE DEMOCRACIA E 

CONSTITUCIONALISMO: NOVOS DESAFIOS NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO,, 2016, Perugia. 

Pressupostos Históricos e Teóricos para o estudo da democracia e os novos desafios na era da 

globalização. Perugia: UNIPG, 2016. v. 1. p. 650-675. 

• LULEK, J. A. . LIBERDADE DE EXPRESSÃO: ELEMENTO VITAL À DEMOCRACIA. 2017. 

(Apresentação de Trabalho/Congresso). 

• Jocélia Aparecida Lulek . Injustiça Ambiental. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário). 

• LULEK, J. A. ; SANTOS, E. S. F. . O Tempo do Legislador: Procedimentos de Aprovação da Lei 

e Diálogo entre Parlamentos. 2016. (Apresentação de Trabalho/Seminário). 

• LULEK, J. A. ; LIMA, T. C. M. LICITAÇÃO PÚBLICA SUSTENTÁVEL-Ferrer, Gabriel Real.  

Governança transnacional e sustentabilidade / Coordenador Gabriel Real Ferrer. – Umuarama 

: Universidade Paranaense, 2016. V2. P. 214-231.  

• LULEK, J. A. - CENSURA PRÉVIA E AS RESTRIÇÕES DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO À LUZ DO 

SISTEMA INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS- Cap. 5 do livro Direito 

constitucional comum interamericano e os direitos D598 humanos no ordenamento jurídico 

brasileiro [recurso eletrônico] / Organizadores: Alexandre Morais da Rosa, Luiz Magno Pinto 

Bastos Junior. __ Florianópolis: Empório do Direito, 2017. P. 103-125 

 

PARTICIPAÇÕES ACADÊMICAS  

 

• II Congresso Brasileiro de Processo Civil. 2019. (Congresso). 

• V Congresso de Processo Civil de Florianópolis. 2019. (Congresso). 

• VII Encontro Nacional de Procuradorias Fiscais dos Estados e do Distrito Federal. 2019. 

(Encontro). 

• V Simpósio de Direitos Humanos. 2019. (Simpósio). 



 

 

• VI Encontro Nacional das Procuradorias Fiscais. 2018. (Encontro). 

• "Global Environmental Constitutionalism" (Constitucionalismo Ambiental Global). 2017. 

(Outra). 

• Congresso de Direito Público: Administração e Controle. 2017. (Congresso). 

• III Simpósio de Direitos Humanos. 2017. (Simpósio). 

• Palestra Internacional. 2017. (Outra). 

• XLIII CONGRESSO NACIONAL DE PROCURADORES DE ESTADO E DISTRITO FEDERAL. 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO: ELEMENTO VITAL À DEMOCRACIA. 2017. (Congresso). 

• 3º SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE DEMOCRACIA E CONSTITUCIONALISMO: NOVOS 

DESAFIOS NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO,.O Tempo do Legislador: Procedimentos de Aprovação da 

Lei e Diálogo entre Parlamentos. 2016. (Seminário). 

• 9º SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE GOVERNANÇA E SUSTENTABILIDADE GOVERNANÇA 

AMBIENTAL E GESTÃO DE ÁGUAS.(In)Justiça Ambiental. 2016. (Seminário). 

• II Congresso Brasileiro de Processo Civil. 2016. (Congresso). 

• JORNADA HISPANO-BRASILEÑA SOBRE SOSTENIBILIDAD DEL CONSUMO DE AGUA Y 

GARANTIA DE SUMINISTRO. 2016. (Simpósio). 

• Observatório da Suprema Corte.. 2015. (Seminário). 

• Congresso Nacional de Procuradores do Estado. 2009. (Congresso). 

 

 CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXAMINADORA  

 

Como visto, a examinadora é mestre em direito Constitucional e Direito Humanos, tendo uma 

linha e direcionamento em questõesde direitos humanos ambientais e estruturais. Também 

possui especialização em Direito Tributário  e atualmente é Procuradora-Chefe da Procuradoria 

Fiscal e Procuradora na Primeira Câmara de Julgamento do Tribunal Administrativo Tributário, 

com mandato até 2024. Por esses últimos atributos entendemos uma forte tendência para a 

cobrança e avaliação de Direito Tributário e as atribuições do Procurador ante tributos 

estaduais.  

Entretanto, suas publicações são fortes em temátcas de direito constitucional e direito 

ambiental. Um artigo importante do ano de 2016 foi o publicado na Revista da Procuradoria do 

Estado de SC que trás conceitos sobre  o Orçamento Público, indicando a possibilidade de 

exploração de maneira mais específica dessa temática de Direito Financeiro. 



 

 

 

 

 

 

PERFIL DA EXAMINADORA  

 

• Representante da OAB/SC como examinadora títular na Banca de Avaliação do concurso.  

• Graduação em Direito pela Universidade do Vale do Itajaí.  

• Advogada Sócia Fundadora em Barcelos Advocacia desde 2010. 

• Advogada e consultora jurídica na área de Direito, com ênfase em Direito do Seguro, 

Contratos, Empresarial e Responsabilidade Civil.  

• Curso de Especialização Catedra Jean Monnet de Dereito Comunitário Europeu na 

Universidade de Valladolid. 

• Ciências Jurídicas e Sociais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS 

(1998).  

• Especialização em Direito Processual Civil Faculdade CESUSC. Título: A Prescrição no Âmbito 

do Seguro para Danos Ambientais. Orientador: Rogério Duarte da Silva. Conclusão em 2013. 

• Mestre em em Economia Politica Direito Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Título: O PRINCIPIO DA INTEGRALIDADE DASAÚDE VERSUS A JUDICIALIZAÇÃO,Ano de 

Obtenção: 2017. Rosa Maria Marques.Grande área: Ciências Humanas 

• Doutoranda em Administração pela Universidade do Vale. 

• Conselheira Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil de Santa Catarina gestões 

2015/2018, 2019/2021 e 2022/2024. 

VANESSA AZEVEDO BARCELOS  



 

 

• Fundadora e Presidente da Comissão de Direito Securitário da OAB/SC do período de 2009 a 

2021. 

• Membro da Comissão Especial de Direito Securitário do Conselho Federal gestão 2019/2021. 

• Coordenadora Adjunta, da pós graduação, da Faculdade CESUSC desde 2015. 

• Membro da Associação Internacional de Direito do Seguro - AIDA.  

• Membro do Instituto dos Advogados de Santa Catarina - IACS.  

• É Vice-Diretora Geral da Escola Superior de Advocacia da OAB/SC 

 

PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

• BARCELOS, V. A. . Aspectos Jurídicos dos Contratos de Seguro Ano V. V. ed. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2017. v. 1. 396p . 

• BARCELOS, V. A. ; MOREIRA, M. . O Contrato de Resseguro no Brasil. O Contrato de Resseguro 

no Brasil, Jornal OAB/SC, 30 jun. 2014. 

• BARCELOS, V. A. ; SARAIVA NETO, P. ; LUCCHESI, F. ; MOREIRA, F. ; NUNES, A. ; SODRE, S. . 

Responsabilidade do Advogado e Seguros de Responsabilidade Civil Profissional. Artigos, site 

OAB/SC, 09 abr. 2014. 

 

PARTICIPAÇÃO ACADÊMICA  

 

PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS  

 

• Empreendedorismo e Prerrogativas. Empreendedorismo e Prerrogativas. 2022. (Congresso). 

• 3 Congresso de direito previdenciario e securitário da OAB -GO. Telemedicina e Seguro de 

Responsabilidade do Profissional da Saúde. 2020. (Congresso). 

• Os impactos da Pandemia nos contratos de Seguro. Perspectivas para o futuro.. Os impactos 

da Pandemia nos contratos de Seguro. Perspectivas para o futuro.. 2020. (Congresso). 

• Setembro amerelo:saúde mental, suicídio e cobertura securitária. Setembro amerelo:saúde 

mental, suicídio e cobertura securitária. 2020. (Congresso). 

• IX Congresso Brasileiro de Direito de Seguro e Previdência. 2017. (Congresso). 

• X Congresso Brasileiro de Direito do Seguro e Previdência. 2016. (Congresso). 

• IX Congresso Brasileiro de Direito de Seguro e Previdência.. 2015. (Congresso). 



 

 

• VIII Congresso Brasileiro de Direito de Seguro e Previdência.. 2014. (Congresso). 

• VII Congresso Brasileiro de Direito de Seguro e Previdência.. 2013. (Congresso). 

 

ORGANIZADORA DE EVENTOS 

 

• BARCELOS, V. A. . Os reflexos dos danos ambientais e o seguro de responsabilidade civil 

facultativo. 2019. (Congresso). 

• BARCELOS, V. A. . II Congresso internacional de Direito do Seguro. 2017. (Congresso). 

• BARCELOS, V. A. . Complice, fraude no mercado de seguro e nova lei anticorrupção. 2016. 

(Congresso). 

• BARCELOS, V. A. . I Colégio de Comissões de Direito do Seguro. 2015. (Congresso). 

• BARCELOS, V. A. ; SARAIVA NETO, P. . Debate Juridico sobre Direito do Seguro. 2014. 

(Congresso). 

• BARCELOS, V. A. . O Seguro Saúde e a Judicialização da Saúde. 2014. (Congresso). 

 

 CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXAMINADORA  

 

Como visto, a examinadora é a representante da Ordem dos Advogados de Santa Catarina, tem 

especialização em Processo Civil, mestrado em Economia e é doutoranda  em Administração. É 

advogada e consultora jurídica na área de Direito, com ênfase em Direito do Seguro, Contratos, 

Empresarial e Responsabilidade Civil.  

Tem forte atuação em Direito Civil tendo orientações de trabalhos de conclusão de curso, tão 

quanto estudos, em Responsabilidade Civil e Direito do Seguro. Nessa última pauta, tem 

algumas publicações e ocupa posição de conselheira da OAB na área.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PERFIL DO EXAMINADOR  

 

• Graduação em Direito. 1997 – 2003- UDF Centro Universitário. Título: Prisão Civil do 

Depositário Infiel em Face dos Tratados Internacionais de Proteção dos Direitos 

HumanosEspecialização em Direito Público. Universidade Luterana do Brasil, ULBRA, Brasil. 

• Especialização em Direito Processual Civil- Universidade do Sul de Santa Catarina- 2008 – 

2009. Título: Execução da Parte Incontroversa Contra a Fazenda Pública. Orientador: Roberto 

Mattos Abrahão 

• Aperfeiçoamento em Novo Processo Civil - Teoria e Prática. 2015 – 2016 Damásio 

Educacional. Título: Não houve monografia. Ano de finalização: 2016. Orientador: Não houve 

orientador 

• Mestre em Direito, Estado e Sociedade pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

Título: Precedentes judiciais na administração pública: limites e possibilidades de aplicação, Ano 

de Obtenção: 2016 Orientador: Eduardo de Avelar Lamy 

• Doutorando em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí/SC (UNIVALI) em dupla 

titulação com a Universidade de Alicante, Espanha. Título: Execução Fiscal Administrativa no 

contexto da Desjudicialização da Administração Pública, 

• Orientador: Pedro Manoel Abreu. 

• Procurador do Estado de Santa Catarina, com atuação nos Tribunais Superiores. 

MEMBROS SUPLENTES 

WEBER LUIZ DE OLIVEIRA 



 

 

• Diretor da Escola da Advocacia de Estado em 2016 – 2017 na Associação dos Procuradores 

do Estado de Santa Catarina. 

• Presidente Comissão de Procuradores Estaduais. Ordem dos Advogados do Brasil de Santa 

Catarina. Ano de 2021. 

• Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual desde 2011. 

• Foi professor da Faculdade Cenecista de Joinville e da Faculdade CESUSC.  

• Coordenador e Colunista da Coluna “Advocacia Pública e outros Temas Jurídicos em Debate”. 

 

PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA         

 

• OLIVEIRA, W. L. . Despesa total com pessoal e limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(Im)possibilidade de exclusão do terço de férias. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura , v. 20, p. 349-371, 2022. 

• OLIVEIRA, W. L. . Abstrativização do Controle Concreto de Constitucionalidade na 

Perspectiva do Federalismo. REVISTA MAGISTER DE DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL , v. 

103, p. 113-135, 2021. 

• OLIVEIRA, W. L. ; VARELA, F. W. . Sessões virtuais de julgamentos e a formação de 

precedentes vinculantes pelo Supremo Tribunal Federal. REVISTA DA PROCURADORIA GERAL 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 1, p. 371-384, 2021. 

• OLIVEIRA, W. L. . Transjudicialismo e pandemia no Supremo Tribunal Federal. Análise da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 811. REVISTA DOS TRIBUNAIS (SÃO 

PAULO. IMPRESSO) , v. 1034, p. 197-220, 2021. 

• OLIVEIRA, W. L. ; ABREU, P. M. . Concepções de Estado na Constituição do Brasil: a 

premência de uma concepção socioambiental. Revista Jurisprudência Catarinense , v. 139, p. 

1065-1079, 2020. 

• OLIVEIRA, W. L. . Ação de direito material e execução fiscal administrativa no contexto da 

desjudicialização: (im)possibilidades constitucionais. REVISTA ELETRÔNICA DIREITO E 

POLÍTICA , v. 15, p. 644-673, 2020. 

• OLIVEIRA, W. L. ; VARELA, F. W. . Cabimento de Ação Rescisória em face de Declaração de 

(In)Constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal. Casuísticas do Tema de Repercussão 

Geral 810 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.332. REVISTA DA PROCURADORIA 

GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 9, p. 153-170, 2020. 



 

 

• OLIVEIRA, W. L. . Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas no Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina. REVISTA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA , v. 9, p. 279-294, 2020. 

• OLIVEIRA, W. L. . 'Quando o segundo sol chegar, para realinhar as órbitas dos planetas: de 

como a Lei 13.655/2018 intenta alinhar decisões judiciais, de controladoria e administrativa à 

órbita da segurança jurídica e eficiência na criação e aplicação do direito público. Alguns 

apontamentos.. REVISTA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA , v. 1, 

p. 199-213, 2018. 

• OLIVEIRA, W. L. . Alcance Panprocessual do julgamento de casos repetitivos - 

inconstitucionalidades. REVISTA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

, v. 1, p. 221-247, 2017. 

• OLIVEIRA, W. L. . Reflexos dos Precedentes Vinculantes na Responsabilidade Civil do 

Advogado pela Perda de uma Chance. REVISTA MAGISTER DE DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL , v. 1, p. 70-89, 2017. 

• OLIVEIRA, W. L. . Prolegômenos à tutela provisória contra o poder público no Código de 

Processo Civil de 2015. Revista da Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina , v. 5, p. 

217-227, 2016. 

• OLIVEIRA, W. L. ; CASTELLANO, R. R. . O princípio da separação dos poderes como 

legitimador do Poder Executivo na implementação de políticas públicas ? o Incidente de 

Assunção de Competência sobre provimento de cargos por determinação judicial. Revista da 
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 CONSIDERAÇÕES SOBRE O EXAMINADOR  

 

Como visto, o examinador, que ocupa a comissão como suplente, é mestre e está com 

doutorado em andamento. Com um perfil essencialmente processualista, tem estudos 

focados também em Direito Administrativo. Há diversos artigos escritos na pauta da Execução 

Fiscal, Improbidade Administrativa e Atuação da Advocacia Pública.  

Possui importante publicação, que foi sua tese de mestrado e virou livro, que tem como título: 

“Precedentes judiciais na administração pública: limites e possibilidades de aplicação” e 

merece atenção do candidato.  

Tem regularidade em publicação de artigos, por ser coordenador e colunista da “Coluna 

Advocacia Pública e outros Temas Jurídicos em Debate”, tendo como destaque a pauta 

processualista civil e atuação da advocacia junto à Tribunais Superiores.  

Importante destaque para o ultimo texto do que trata da “Despesa total com pessoal e limites 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Im)possibilidade de exclusão do terço de férias.” que é uma 

pauta de Direito Administrativo que merece ser observada.  
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• Especialização em Direito Processual Civil pela Universidade Federal de Santa 

Catarina(2001). Especialização em Direito Processual Civil.Título: A intervenção do Ministério 

Público em ações cíveis quando a parte é pessoa jurídica de direito público interno 

• Mestrado em Direito Universidade do Vale do Itajaí. Orientador:Luiz Magno Pinto Bastos 

Junior. 
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 CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXAMINADORA  

 

Como visto, a examinadora, que ocupa a comissão como suplente, é mestre pela Universidade 

do Vale do Itajaí, e ten publicações voltadas para pautas constitucionais. Tem linha de estudo 

em Princípio Constitucionais, como o da segurança jurídica, princípio da eficiência, bem como 

estudo das garantias fundamentais, dentre elas o acesso à saúde como relatado no seu artigo 

“O Sistema Único de Saúde e a Tragédia dos Bens Comuns.” . Forte atuação na gestão pública 

por atuar como procuradora na Casa Civil do Estado e como procuradora-chefe da Consultoria 

Jurídica da PGE.  
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• Graduado em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina.  

• Pós-Graduado em Direito Empresarial pela FGV-RIO.  

• Pós-Graduando em Direito Eleitoral pela EJESC/TRE.  
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• Membro da Comissão de Direito Eleitoral da OAB/SC. 

 

 

 CONSIDERAÇÕES SOBRE O EXAMINADOR  

 

Como visto, o  examinador na categoria de suplente é representante da Ordem dos Advogados 

e tem um perfil de advocacia privada focado em Direito Civil, Administrativo e Eleitoral, e possui 

atuação em estudos processuais em Tribunais Superiores  
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